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PROJETO BÁSICO 

 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Contratação de empresa especializada, para Construção de Escola em tempo integral do Residencial Nelson 
Trad no município de Naviraí-MS – Escola 5 salas, padrão FNDE - Termo de Compromisso PAC 
960727/2024/FNDE/CAIXA – Operação nº. 1094580-81 – Programa Educação Básica Democrática, com 
Qualidade e Equidade, em atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de Naviraí/MS, com 
fornecimento de material e mão de obra, conforme especificações deste projeto básico: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR TOTAL 

 
LOTE 01 

Contratação de empresa especializada para construção de 
escola em tempo integral do Residencial Nelson Trad – 
Escola 5 salas, padrão FNDE - Termo de Compromisso PAC 
960727/2024/FNDE/CAIXA – Operação nº 1094580-81, em 
atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Naviraí/MS.PROJETO PADRÃO FNDE 

Serviço 01 R$ 8.421.729,27 

 
LOTE 01 

Contratação de empresa especializada para construção de 
escola em tempo integral do Residencial Nelson Trad – 
Escola 5 salas, padrão FNDE - Termo de Compromisso PAC 
960727/2024/FNDE/CAIXA – Operação nº 1094580-81, em 
atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Naviraí/MS. TENS NÃO FINANCÁVEIS 

Serviço 01 R$ 256.239,53 

 
Detalhamento itens financiáveis e não financiáveis: 
 

Itens não financiáveis R$ 256.239,53 

Itens financiáveis R$ 8.165.489,74 

TOTAL R$ 8.421.729,27 

O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 
O prazo de vigência da contratação é de 18 (dezoito) meses, contados do(a) assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
Sustentabilidade 
A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no que couber, 
conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e Decreto no 7.746/2012, da Casa Civil, da 
Presidência da República. 
A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
específicos, inclusive: 
a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
b) preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
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c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
e) maior vida útil e menor custo de manutenção de bens; 
f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
g) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços; 
h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de 
segurança e medicina do trabalho para seus empregados; 
i) administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos empregados, 
colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 
j) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos 
trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços; 
k) disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quando aplicável, para a execução das 
atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade 
de vida no ambiente de trabalho; 
l) orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de Segurança e Medicina 
do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e 
pela saúde dos usuários; 
m) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos; 
A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem como demais normativos 
acerca dos critérios de sustentabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que a licitante promova ações 
ambientais por meio de treinamento de seus colaboradores, pela conscientização de todos os envolvidos na 
prestação dos serviços, visando o cumprimento das ações estabelecidas neste projeto básico, que se 
estenderão na gestão contratual, refletindo na responsabilidade da Administração no desempenho do papel 
de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes. 
 
Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os ARTs. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato e/ou edital. 
 
Vistoria 
 
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
das 7:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 às 15:00 horas. 
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para a realização da vistoria.  
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado 
assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
Deverá ser empregada as normas técnicas vigentes, os manuais do fabricante, bem como as boas práticas 
da engenharia. 
A contratação destina-se a execução de obra de engenharia, que visa a execução das etapas abaixo 
relacionadas, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento: 
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5.1 Dos itens financiáveis: 
a) Serviços preliminares; 
b) Movimento de terra para fundações; 
c) Fundações; 
d) Superestrutura; 
e) Sistema de vedação vertical; 
f) Esquadrias; 
g) Sistema de cobertura; 
h) Impermeabilização; 
i) Revestimentos internos e externo; 
j) Sistema de pisos; 
k) Pintura e acabamento; 
l) Instalação hidráulica; 
m) Drenagem de águas pluviais; 
n) Instalação sanitária; 
o) Louças, acessórios e metais; 
p) Instalação de gás e combustível; 
q) Sistema de proteção contra incêndio; 
r) Instalação elétrica 110V; 
s) Instalação de climatização; 
t) Instalação de cabeamento estruturado; 
u) Sistema de exaustão mecânica; 
v) SPDA 
w) Serviços complementares; 
x) Serviços finais. 

5.2 Dos itens não financiáveis: 
a) Movimentações de terra; 
b) Urbanização; 
c) Serviços Complementares; 
d) Entrada de Energia. 

A execução do objeto deve ser realizada conforme as instruções e especificações contidas no edital e anexos, 
observando o disposto nas Normas Técnicas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT, nas normas e disposições dos Conselhos de Classe, bem como nas legislações, regulamentações e 
instruções vigentes que se apliquem aos itens que compõem o objeto da contratação. 
 
Da execução do objeto: 

Início da execução do objeto: 05 dias da emissão da ordem de serviço; 
A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente por todo o serviço executado, inclusive na 

eventualidade de haver a necessidade de retrabalhos, em especial quando daqueles não aceitos pela 
fiscalização. 

A empresa CONTRATADA deve possuir em seu quadro de funcionários responsável técnico 
habilitado em seu respectivo conselho de classe para exercer tal função. Além disso, deverá disponibilizar 
preposto para a obra a ser executada, aceito pela Administração. 

A CONTRATADA deverá manter os locais onde forem realizados os serviços sinalizados e 
isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de acidentes aos 
usuários locais e ao pessoal da empresa. 

A CONTRATADA deverá manter funcionários em quantidade suficiente para cada 
tarefa/atividade da obra, empregando sempre mão de obra qualificada para cada atividade. Para isso, a 
CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar documento comprobatório de que o funcionário está 
habilitado e capacitado para manusear ou operar os equipamentos e/ou maquinários, bem como familiarizado 
com a execução da tarefa em questão. 

Todos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, identificados e utilizando 
equipamentos de segurança; 

A CONTRATADA deverá ser conhecedora e observar rigorosamente as orientações das Normas 
Regulamentadoras – NR’s do Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, em 
especial a NR 18 e NR 5. 
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A empresa contratada deverá providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, roupas 
adequadas aos serviços e outros dispositivos de segurança (EPIs) a seus empregados, adequados ao risco 
das atividades que estiverem sendo desenvolvidas, com Certificado de Aprovação, conforme estabelecido 
em normas vigentes, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os 
riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho, bem como os equipamentos, 
máquinas e materiais deverão estar de acordo com a legislação de segurança vigente, bem como a 
sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos pelas normas do DNIT. 

Toda mão de obra, máquinas, equipamentos, materiais e insumos deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA, bem como o transporte e substituição desses itens, quando necessário, que ficará a cargo 
da CONTRATADA, além de que o controle e a guarda de todo material estocado no canteiro de obras serão 
de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Todo e qualquer material a ser empregado deverá ser comprovadamente de boa procedência de 
fabricante e de mercado. Os materiais deverão estar de acordo com as recomendações das normas da ABNT 
e/ou acreditado pelo INMETRO, quando for o caso, ou outro órgão certificador de qualidade. 

 
Do diário de obras: 
 

Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de "Diário de Obras", devidamente 
numerado e rubricado pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA diariamente, que permanecerá disponível 
para escrituração no local da obra e terá as seguintes características: 

Será único, com páginas numeradas tipograficamente, em 02 vias, sendo a primeira da 
CONTRATANTE e a segunda da CONTRATADA; 

Todas as folhas do Diário de Obras deverão ser assinadas por um representante da 
FISCALIZAÇÃO e do RESPONSÁVEL TÉCNICO da CONTRATADA, no máximo, um dia após a referida data 
de entrada de dados. 

Deverá, a qualquer tempo, permitir a reconstituição dos fatos relevantes ocorridos na obra e que 
tenham influenciado de alguma forma seu andamento ou execução, contendo, no mínimo, os seguintes 
campos: nome da contratada, nome do contratante, data, prazo contratual, prazo decorrido, prazo restante, 
condições do tempo, máquinas e equipamentos, número e categoria de empregados, campo de ocorrências, 
campo para assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE. 

 
Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obras", pela CONTRATADA: 
 

• Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; 

• Consultas à FISCALIZAÇÃO; 

• Datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado; 

• Acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 

• Respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO; 

• Eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra ou serviço; 

• Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro. 

•  
Será objeto de registro no "Diário de Obras" pela FISCALIZAÇÃO: 
 

• Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA no "Diário de Obras"; 

• Observações sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazos e 
cronogramas; 

• Soluções às consultas, lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência 
simultânea para autoridade superior, quando for o caso; 

• Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho 
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

• Determinação de providências para o cumprimento do objeto e especificações; 

• Outros fatos que, a juízo da FISCALIZAÇÃO, devem ser objeto de registro. 

•  
Local e horário da prestação dos serviços 
Os serviços serão prestados no Município de Naviraí/MS, na AV. MIGUEL SOTANI, S/N – Vila Alta.  
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Os serviços serão prestados em horário comercial, respeitando as etapas de execução de cada cronograma 
físico financeiro 
COORDENADAS: 
23° 2'54.72"S 
54°13'0.68"O 
 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Preposto  
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
execução. 
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
São competências do fiscal de contrato 
Segundo o artigo 5º do Decreto Municipal 39/2023, o fiscal de contratos terá as seguintes atribuições:  

I - Esclarecer prontamente as dúvidas surgidas na execução do objeto contratado;  
II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações 
e comunicações necessárias ao contratado para perfeita execução dos serviços;  
III - Encaminhar os apontamentos, realizados em registro próprio, ao gestor de contratos para que ele 
tome as providências cabíveis;  
IV - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar 
a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;  
V - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar- se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  
VI - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  
VII - Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada;  
VIII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;   
IX - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;  
X - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços;  
XI - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução 
dos serviços ou das obras;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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XII - Verificar a correta aplicação dos materiais;  
XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção 
de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  
XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, quando 
for o caso;  
XV - Propor ao gestor de contratos, a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade;  
XV - Outras atividades compativeis com a função.  
§ 1º A fiscalização de contratos deverá ocorrer inclusive nas atas de registro de preços e contratações 
diretas.  
§ 2º Mesmo nos casos em que o instrumento contratual seja substituído por outros instrumentos 
hábeis, nos termos do art. 95 da Lei 14.133, de 2021, deverá existir fiscalização do respectivo 
instrumento.  
§ 3º O fiscal de contratos poderá fiscalizar mais de 1 (um) instrumento contratual, sendo admitido mais 
de 1 (um) fiscal para o mesmo instrumento contratual.  

Deverá ainda:  

• Conhecer o contrato e seu objeto bem como todos os serviços descritos no Edital, Projeto Básico/termo de 

referência e seus apensos; 

• Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, 

encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar competência;  

• Observar o cronograma de execução estabelecido no contrato ou no Projeto Básico/Termo de Referência 

para a emissão de ordem de execução de serviços;  

• Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a Nota Fiscal/fatura apresentada 

pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período (de acordo com 

seu respectivo empenho e cláusulas contratuais), bem como sua validação legal;  

• Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de obras, 

tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando as que fugirem a sua competência;  

• Em caso de dúvida, buscar auxílio para que efetue corretamente o atesto ou a medição, atentando-se ao 

fato de que poderá propor o acréscimo ou supressão dos serviços, porém em estrita observância ao disposto 

no contrato (Art. 125 da Lei 14.133/2021);  

• Verificar no ato da entrega dos bens e/ou serviços se eles estão em estrita conformidade com o objeto do 

contrato, caso contrário rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações. A ação 

do fiscal, nesses casos, deverá observar o que prevê o contrato e o processo licitatório; 

• Só permitir a subcontratação se autorizada no Contrato, bem ainda sob apreciação da legalidade por parte 

da Assessoria Jurídica; 

 • Não emitir ordem diretamente aos empregados da Contratada (art. 118 da Lei nº 14.133/2021), reportando-

se a eles sempre por intermédio dos prepostos e/ou responsáveis por ela indicados (quando for o caso);  

• Fazer rigoroso controle de quantitativo de saldo do objeto contratado, observando o que já foi pedido, 

realizado e liquidado, com a finalidade de prever ANTECIPADAMENTE eventuais aditivos ou necessidade de 

nova contratação encaminhando ao Gestor de Contratos para as devidas providências;  

• Reunir, após o cumprimento do contrato, os documentos pertinentes à obra/serviço e encaminhá-los ao 

Gestor desta Pasta, a fim de que sejam arquivados para eventuais consultas das áreas de controle da 

Administração Municipal ou controle externo;  
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• Emitir o Termo de Recebimento Provisório a cada material/serviço recebido ou a cada medição realizada 

na obra ou serviço de engenharia;  

• Emitir junto ao Gestor de contrato, o relatório conclusivo referente a presença ou não de intercorrências 

leves, moderadas ou graves, concluindo pelo atendimento ou não das disposições contratuais; 

 

Gestor do Contrato 

Segundo o artigo 6º do Decreto Municipal 39/2023, o fiscal de contratos terá as seguintes atribuições:  

I - Controlar a vigência do contrato e comunicar às Gerências Municipais responsáveis pelo contrato, 
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término, para que tomem providências objetivando 
eventual prorrogação do prazo ou abertura de novo processo licitatório; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato e proceder os devidos 
encaminhamentos;  
III - Analisar os pedidos de aditivo contratual, após ouvido o fiscal do contrato e proceder os devidos 
encaminhamentos; IV - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços;  
IV - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência;  
V - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado; VII - Analisar a 
documentação que antecede o pagamento;  
VI - acompanhar o prazo para concessão de reajuste de preços, nos termos da data- base fixada no 
instrumento convocatório e tomar as providências necessárias para que ele seja formalizado mediante 
termo de Apostilamento;  
VII - Acompanhar a renovação e/ou atualização das garantias contratuais no caso de prorrogação ou 
alteração de valores dos instrumentos contratuais;  
VIII - Outras atividades compatíveis com a função.  
§ 1º A gestão de contratos deverá ocorrer inclusive nas atas de registro de preços e contratações 
diretas.  
§ 2º Mesmo nos casos em que o instrumento contratual seja substituído por outros instrumentos 
hábeis, nos termos do art. 95 da Lei 14.133, de 2021, deverá existir gestão do respectivo instrumento.  
§ 3º O gestor de contratos poderá gerir mais de 1 (um) instrumento contratual, sendo vedado mais de 
1 (um) gestor para o mesmo instrumento contratual.  

Deverá ainda:  

• Solicitar da Contratada, para as obras e serviços de engenharia, as Anotações de Responsabilidade Técnica 

(ART), devidamente recolhidas, para cada habilitação específica (quando for o caso);  

• Naquilo que lhe couber, antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual sempre que 

relatados pelo fiscal do contrato;  

• Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens emanadas pelo 

Gestor desta pasta;  

• Atentar para as alterações de interesse da Contratada que deverá ser por ela formalizadas e devidamente 

fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico–financeiro ou 

repactuação, momento que será necessário parecer Jurídico da Procuradoria adjunta;  

• Verificar sempre, junto ao mercado, se o valor contratual representa ainda a vantajosidade econômica a 

Administração Municipal sobre a contratação, encaminhando a Procuradoria Jurídica Adjunta possíveis 

reequilíbrios econômico financeiro à menor valor do que o contratado. 

• Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do contrato pela 

Administração;  
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• Encaminhar com ANTECEDÊNCIA mínima de 45 (quarenta e cinco) dias os pedidos de aditivo de 

quantitativo, quando necessário, para a emissão de Parecer Jurídico e formalização de Termo Aditivo e nota 

de empenho;  

• Manifestar quando à oportunidade e conveniência da prorrogação do contrato com antecedência de 90 

(noventa) dias do seu vencimento, verificando sempre se há previsão orçamentária para tal, bem como o 

interesse da Contratada na prorrogação do prazo;  

• Emitir o Termo de Recebimento Definitivo a cada material/serviço recebido;  

• Emitir junto ao Fiscal de contrato, o relatório conclusivo referente a presença ou não de intercorrências 

leves, moderadas ou graves, concluindo pelo atendimento ou não das disposições contratuais; 

• Verificar ao final da contratação a existência de pagamentos pendentes, bem como possíveis saldo de 

empenhos, providenciando a solicitação de cancelamento destes; 

• Encaminhar ao Núcleo de Gestão de Contratos o relatório final, informando a total liquidação das notas 

fiscais/faturas/recibos, anulações de empenho (quando necessário), para a devida emissão do Termo de 

Encerramento de Contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

• Não produzir os resultados acordados, 

• Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

• Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com 

• Qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

•  
A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  

• O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato 

•  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Projeto Básico/Termo de Referência e demais documentos integrantes do 
processo; 

• O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

• As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática. 

• Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

• O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 
 

7.1 Do recebimento 
 

O objeto será recebido: 

Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação 

contida no termo de referência e contrato; 
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Definitivamente – após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação, que ocorrerá 

mediante termo detalhado, depois de decorridos 30 (trinta) dias da data do recebimento provisório. 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 

serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2 Do prazo para pagamento 

O pagamento será no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada, em conformidade com a legislação vigente, ou seja, mediante apresentação da Nota 

Fiscal eletrônica, acompanhada da(s) Requisições/Autorizações de Fornecimento. 

7.3  Da forma de pagamento 

O pagamento decorrente da execução do objeto desta licitação, serão efetuados conforme medições 

mensais dos serviços executados e aprovados pela gerência competente. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Juntamente com a Nota Fiscal a CONTRATADA deverá apresentar as seguintes Certidões: 

➢ Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), mediante a 

Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

➢ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito 

de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou 

sede da empresa do proponente, na forma da Lei; 

➢ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito 

de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou 

sede da empresa do proponente, na forma da Lei; 

➢ Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

➢ A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – 

Tribunal Superior do Trabalho. 

O pagamento da primeira medição estará condicionado à apresentação da Matrícula da Obra (CEI) 

junto ao INSS, onde deverá constar no campo “identificação” na Ficha cadastral do INSS (CEI) o nome da 

“Prefeitura Municipal de Naviraí”; 

O pagamento da última medição será condicionado, obrigatoriamente, a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos do CEI, com o valor mínimo de 20% sobre o montante da Obra: 
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A falta de um dos documentos solicitados no item anterior poderá implicar no não recebimento, da 

nota fiscal. 

Deverá constar o número do Empenho na Nota Fiscal a ser emitida. 

 
7.4 Do reajuste 

 
Os preços são fixos e irreajustáveis, exceto se por algum motivo devidamente justificado, a execução da obra 
ultrapassar 12 (doze) meses subsequente da elaboração da planilha orçamentária, poderá ser reajustada de 
acordo INCC – Índice Nacional da Construção Civil (art. 61 da Instrução Normativa 05/17 do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão) e 135, § 4º e art 136 da Lei 14133/2021.  
Durante a vigência do contrato, as parcelas do cronograma físico-financeiro que, no momento de sua efetiva 
execução, ultrapassarem o período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento inicial da 
PREFEITURA DE NAVIRAÍ MS, serão reajustadas segundo a variação dos incides utilizados pelo Índice 
Nacional da Construção Civil — INCC/SINAPI ou o que venha a substitui-lo, considerando a data de referência 
do orçamento inicial da PREFEITURA DE NAVIRAÍ- MS.  
Caso ocorra à variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a Administração Municipal, 
devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.  
 Considerando a data de referência do orçamento, o reajustamento incidirá somente nos serviços executados 
a partir do mês de janeiro do ano subsequente, e assim sucessivamente.  
O referido reajustamento deverá, a cada aniversario, ser formalmente requerido pela CONTRATADA, no 
prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do primeiro dia do mês de aniversário, sob pena de preclusão do 
direito ao mesmo. Nos preços deverão estar incluídos todos os tributos e encargos sociais ou seguros, 
incidentes ou que venham a incidir sobre a obra, objeto da presente licitação. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 
 
Regime de execução 
A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
 
Exigências de habilitação 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, 

• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

• Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

• O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
 

• Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 
sociedade simples; 

• Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

• Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital mínimo OU 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
 
Qualificação Técnica 
 
 
Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 
Registro ou prova de inscrição em nome da empresa e do(s) se (s) responsável(is) técnico(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 
com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante e prova de regularidade de situação junto ao CREA ou 
CAU. 
 

 
CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL 

Comprovação de que os responsáveis técnicos referidos no item anterior são detentores de atestado de 
responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA / CAU da região onde os serviços foram 
executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas pelos 
Conselhos, que comprove ter o profissional, executando para órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, ou ainda, para empresa privada, serviços relativos a: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. 50% 

4.11.
1 
 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, 
COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS 
METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, 
MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA 
 

KG 
61.475,70 
 

30.737,85 
 

7.1.1 
 

FNDE 20 TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM ACO 
GALVALUME, FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAL E FACE 
INFERIOR PLANA (NAO INCLUI ACESSORIOS DE 
FIXACAO), REVEST COM ESPESSURA DE 0,50 MM, COM 
PRE-PINTURA DE COR BRANCA NAS DUAS FACES, 
NUCLEO EM POLIIOCIANURATO (PIR) COM ESPESSURA 
DE 50 MM (M2) 
 

M2 
1858,82 
 

929,41 
 

 
Não serão admitidos atestados emitidos em nome de eventuais subcontratadas ou de outras 

empresas que não sejam os licitantes. 
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 
o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade 
da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados; 
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;  
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato; 
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
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gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 
o objeto da licitação; e 
A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O custo estimado total da contratação é de R$ 8.421.729,27 (oito milhões, quatrocentos e vinte e um mil, 
setecentos e vinte e nove reais e vinte e sete centavos), conforme planilhas orçamentárias, anexas ao estudo 
técnico preliminar.  
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Termo De Compromisso nº 960727/2024/FNDE/CAIXA – Operação nº 1094580-81 – PROGRAMA: Educação 
Básica Democrática, com qualidade e equidade. 
 
Repasse, no valor de R$ 7.924.426,98; 
Fonte: 1569;  
Despesa: 6812 – Transferência FNDE; 
 

Recursos Próprios: 
Contrapartida do Convênio, no valor de R$ 241.062,76 e  
Fonte: 1540;  
Despesa: 4784 – FUNDEB; 
 
Contrapartida de Itens não financiáveis, no valor de R$ 256.239,53; 
Fonte: 1540;  
Despesa: 4784 – FUNDEB; 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
Da contratada: 

A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos trabalhos e após a emissão da Ordem de Serviço, 
as Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes à execução da obra e mantê-la no canteiro 
de obras. 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 
efetuar, de acordo com o caderno de encargos, as especificações e os demais documentos técnicos 
fornecidos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. 
 A CONTRATADA deverá acatar as determinações do fiscal do contrato, exceto as manifestamente ilegais. 
A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos e supressões 
que se fizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei. 
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo a 
fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante. 
A contratada deverá elaborar, ao final da obra, o relatório Final da Obra, inclusive o Projeto “As Built”, de 
acordo com modelo vigente nas Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários – 
Introduções para Apresentação de relatórios e em conformidade com as demais normas que forem 
pertinentes. 
Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

• A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
 

Da contratante: 
Emitir a ordem de início dos serviços.  
Designar por portaria, o fiscal e gestor do contrato, para a realização do seu acompanhamento e 
fiscalização. 
Fornecer ao Contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto deste 
Contrato. 
Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiros. 
Comunicar por escrito e tempestivamente ao Contratado qualquer alteração ou irregularidade na execução 
deste Contrato. 
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Comunicar ao Contratado a necessidade de substituição de qualquer profissional que não esteja 
cumprindo fielmente o presente contrato. 
Atestar a nota fiscal correspondente ao serviço executado. 
Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas as condições previstas em cláusula 
contratual. 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências 
cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 
Naviraí, 11 de abril de 2025 
 
 
 
 
 
 
 
________________________________________ 
FABIANO COSTA 
Gerente de Obras 
 
 
 
 

 
_______________________________________ 
CAIO SANTOS DORCE 
Gerente de Equipe de Projetos Técnicos  
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